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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 39/2018
de 8 de agosto

Estabelece um prazo mínimo de 120 dias de antecedência 
para a disponibilização dos formulários digitais da respon-
sabilidade da Autoridade Tributária e Aduaneira, alterando 
a Lei Geral Tributária.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei altera a Lei Geral Tributária, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro, adiante 
designada por LGT, no sentido de estabelecer um prazo 
mínimo de antecedência para a disponibilização de for-
mulários digitais, pela Autoridade Tributária e Aduaneira, 
para o cumprimento das obrigações declarativas previstas 
nos artigos 57.º e 113.º do Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares e nos artigos 120.º 
e 121.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Coletivas.

Artigo 2.º
Alteração à Lei Geral Tributária

O artigo 59.º da LGT passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 59.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A colaboração da administração tributária com 

os contribuintes compreende, designadamente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) A disponibilização no Portal das Finanças dos 

formulários digitais para o cumprimento das obrigações 
declarativas previstas nos artigos 57.º e 113.º do Código 
do IRS e nos artigos 120.º e 121.º do Código do IRC, 
com uma antecedência mínima de 120 dias em relação 
à data limite do cumprimento da obrigação declarativa.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Sempre que a Autoridade Tributária e Aduaneira 

não cumpra o prazo mínimo de antecedência previsto na 

alínea o) do n.º 3, a data limite para o cumprimento da 
respetiva obrigação declarativa prorroga -se pelo mesmo 
número de dias de atraso.»

Artigo 3.º
Disposição transitória

Nos anos de 2018 e 2019, o prazo de antecedência mí-
nima previsto na alínea o) do n.º 3 do artigo 59.º da LGT 
é de 90 dias.

Aprovada em 22 de junho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 20 de julho de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 30 de julho de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111553195 

 Lei n.º 40/2018
de 8 de agosto

Determina a atualização anual dos honorários dos servi-
ços jurídicos prestados pelos advogados no âmbito do 
apoio judiciário, procedendo à segunda alteração à Lei 
n.º 34/2004, de 29 de julho, que altera o regime de acesso 
ao direito e aos tribunais.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei altera a Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, 
que altera o regime de acesso ao direito e aos tribunais, e 
determina a sua revisão no prazo de um ano.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 34/2004, de 29 de julho

O artigo 36.º da Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, alte-
rada pela Lei n.º 47/2007, de 28 de agosto, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 36.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os encargos decorrentes da concessão de apoio 

judiciário nas modalidades previstas nas alíneas b), c), 
e) e f) do n.º 1 do artigo 16.º são atualizados anualmente 
por portaria do membro do Governo responsável pela 
área da justiça, tendo em conta a evolução da inflação 
e a necessidade de garantir uma remuneração digna e 
justa aos advogados intervenientes.

3 — A portaria referida no número anterior é publi-
cada até 31 de dezembro de cada ano para vigorar no 
ano seguinte.»
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Artigo 3.º
Disposição transitória

A Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, é revista no prazo de 
um ano a contar da data da entrada em vigor da presente 
lei, com o objetivo de atualizar a tabela de honorários para 
a proteção jurídica e compensação das despesas efetuadas, 
no intuito de assegurar o efetivo, justo e adequado paga-
mento de honorários e despesas.

Aprovada em 22 de junho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 20 de julho de 2018.
Publique-se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 30 de julho de 2018.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.

111553113 

 Lei n.º 41/2018

de 8 de agosto

Modelo de informação simplificada na fatura da água (pri-
meira alteração ao Decreto -Lei n.º 114/2014, de 21 de julho, 
que estabelece os procedimentos necessários à implemen-
tação do sistema de faturação detalhada).

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.º 114/2014, de 21 de julho, que estabelece os pro-
cedimentos necessários à implementação do sistema de 
faturação detalhada previsto na Lei n.º 12/2014, de 6 de 
março.

Artigo 2.º

Alteração ao anexo I do Decreto -Lei n.º 114/2014, de 21 de julho

O anexo I do Decreto -Lei n.º 114/2014, de 21 de julho, 
passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO I

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Informação simplificada sobre os resultados da 

última verificação da qualidade da água para consumo 
humano, obtidos na implementação do programa de 
controlo da qualidade da água (PCQA).

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Informação simplificada sobre os resultados obti-

dos no saneamento de águas residuais urbanas.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Informação simplificada, com periodicidade anual, 

sobre a distribuição do encaminhamento de resíduos 
urbanos para as diferentes operações de gestão;

e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]»

Artigo 3.º

Modelo da informação simplificada prestada na fatura

A Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resí-
duos torna pública, no prazo de dois meses, uma sugestão 
de modelo de informação simplificada, sucinta, clara e 
facilmente compreensível, para efeitos do cumprimento 
das alíneas g) dos pontos 1 e 2 e da alínea d) do ponto 3 
do anexo I do Decreto -Lei n.º 114/2014, de 21 de julho, 
na redação dada pela presente lei.

Artigo 4.º

Informação às entidades responsáveis
pela emissão de faturas aos utilizadores

Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 3 do anexo I 
do Decreto -Lei n.º 114/2014, de 21 de julho, na redação 
dada pela presente lei, as entidades gestoras de sistemas 
multimunicipais e intermunicipais de gestão de resíduos 
urbanos fornecem a informação necessária às entidades 
responsáveis pela emissão de faturas aos utilizadores finais, 
até ao final do mês de fevereiro de cada ano.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 90 dias após a sua pu-
blicação.

Aprovada em 29 de junho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 23 de julho de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 30 de julho de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111553162 
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 Resolução da Assembleia da República n.º 240/2018

Recomenda ao Governo que tome medidas
para melhorar os riscos psicossociais

e os problemas de saúde psicológica no trabalho

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Faça o levantamento das situações de risco psicos-
social e dos problemas de saúde psicológica no trabalho 
existentes em Portugal.

2 — Desenvolva uma campanha de sensibilização para 
a importância da prevenção e do tratamento de situações 
de risco psicossocial e de problemas de saúde psicológica 
no trabalho.

3 — Proceda a um debate alargado, com representantes 
de todos os interesses em causa, incluindo em sede de 
concertação social, para avaliar a oportunidade de alterar 
a lei nesta matéria, nomeadamente no que diz respeito ao 
envolvimento de profissionais de psicologia nos proce-
dimentos de segurança e saúde no trabalho já existentes.

4 — Considere a possibilidade de alterar e regulamentar 
a lei vigente de forma a melhorar as respostas a situações 
de risco psicossocial e a problemas de saúde psicológica 
no trabalho.

Aprovada em 26 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111554612 

 Resolução da Assembleia da República n.º 241/2018

Recomenda ao Governo que tome medidas para garantir o direito 
dos trabalhadores em funções públicas a uma justa reparação 
em caso de acidente de trabalho ou doença profissional, 
bem como para lhes assegurar uma efetiva e eficaz tutela 
jurisdicional.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Estude e avalie os mecanismos necessários para 
garantir uma efetiva e eficaz tutela jurisdicional dos aci-
dentes de trabalho e das doenças profissionais no âmbito 
da Administração Pública, considerando, em especial, 
a possibilidade de equiparação ao regime aplicável aos 
acidentes de trabalho e de doenças profissionais no setor 
privado.

2 — Promova as alterações legislativas necessárias a 
garantir os direitos dos trabalhadores da Administração 
Pública vítimas de acidente de trabalho ou doença profis-
sional, designadamente a uma justa reparação.

Aprovada em 26 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111554597 

 Resolução da Assembleia da República n.º 242/2018

Recomenda ao Governo que assegure apoio social 
aos ex -trabalhadores da fábrica COFACO na Ilha do Pico

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 

que institua um regime especial e transitório de facilitação 
do acesso, majoração de valor e prolongamento da duração 
de apoios sociais aos trabalhadores em situação de desem-
prego nos concelhos de Madalena do Pico, Lajes do Pico 
e São Roque do Pico na Região Autónoma dos Açores e a 
todos os ex -trabalhadores da fábrica COFACO.

Aprovada em 6 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111554442 

 Resolução da Assembleia da República n.º 243/2018

Recomenda ao Governo a requalificação da Escola Básica 
Adriano Correia de Oliveira, em Avintes

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda, com a máxima urgência, à reparação 
de toda a rede de distribuição de água da Escola Básica 
Adriano Correia de Oliveira do Agrupamento de Escolas 
Gaia Nascente, em Avintes.

2 — Programe a completa reabilitação desta escola, de 
forma a repor as condições de segurança, conforto, higiene 
e funcionalidade essenciais ao seu bom funcionamento.

Aprovada em 18 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111554361 

 Resolução da Assembleia da República n.º 244/2018

Recomenda ao Governo o combate à discriminação 
das mulheres e a promoção da igualdade

de género no âmbito das forças e serviços de segurança

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Desenvolva uma campanha nacional de informa-
ção e consciencialização sobre o papel e a relevância do 
trabalho das mulheres que exercem funções nas forças e 
serviços de segurança, promovendo medidas de combate 
à discriminação das mesmas.

2 — Proceda, no âmbito da aplicação e execução da 
Lei n.º 10/2017, de 3 de março, lei de programação de 
infraestruturas e equipamentos das forças e serviços de 
segurança, a um levantamento prioritário das condições de 
trabalho das mulheres nas forças e serviços de segurança, 
do qual resultem investimentos e alterações nas respetivas 
instalações e equipamentos, de modo a assegurar a sua 
adequação para homens e mulheres.

3 — Inste todas as entidades e autoridades a cumprir, 
de forma clara e inequívoca, os direitos de maternidade 
das profissionais das forças e serviços de segurança e 
adote medidas e apoios que assegurem o exercício desses 
direitos.

Aprovada em 18 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111554394 
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